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GABINETE DO DEPUTADO ALMIR BIE

AUTOR: DEPUTADO ALMIR BIE

PROJETO DE LEI
22/05/2025

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E
DATA COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ O
ESPETÁCULO “FRANCISCO, O HOMEM QUE SE

 REALIZADO PELO INSTITUTOTORNOU SANTO”,
SÃO FRANCISCO DE ASSIS, QUE OCORRE
ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o
Espetáculo Teatral “Francisco, o Homem que se Tornou Santo”, promovido pelo Instituto São Francisco
de Assis,

Parágrafo único - O espetáculo de que trata o  deste artigo acontece anualmente no município decaput
Canindé-CE, no período de , como parte integrante das festividades27 de setembro a 2 de outubro
alusivas ao novenário de São Francisco das Chagas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Justificativa

 

O espetáculo “Francisco, o Homem que se Tornou Santo” consiste em uma representação cênica da vida
de São Francisco de Assis, com caráter artístico e educativo, reunindo centenas de artistas, técnicos e
voluntários em uma celebração pública de fé, cultura e religiosidade popular, com ampla repercussão em
âmbito estadual e nacional.

O evento tem por objetivos:
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I – valorizar a cultura e o patrimônio imaterial do povo cearense;

II – fortalecer o turismo religioso no interior do Estado;

III – fomentar o desenvolvimento artístico, cultural e social por meio da arte cênica;

IV – promover a devoção a São Francisco das Chagas, bem como a formação de valores humanos e
espirituais.

O presente Projeto de Lei tem como finalidade incluir, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará, o Espetáculo Teatral “Francisco, o Homem que se Tornou Santo”, promovido anualmente pelo
Instituto São Francisco de Assis, no município de Canindé — sede do segundo maior centro de romarias
franciscanas do mundo, atrás apenas de Assis, na Itália.

A oficialização deste evento representa o devido reconhecimento à sua importância cultural, social,
econômica e educacional. Trata-se de um dos maiores espetáculos de teatro a céu aberto do sertão
cearense, reunindo cerca de 500 profissionais entre artistas, técnicos e produtores, e atraindo anualmente
um público estimado em mais de . O impacto gerado na economia local é expressivo,30 mil pessoas
movimentando os setores de turismo, comércio, hotelaria e serviços, com reflexos diretos na geração de
renda e emprego para a população.

Além do relevante papel econômico, o espetáculo contribui para o fortalecimento da identidade cultural
da região, promovendo a valorização da arte e a difusão de valores humanitários e espirituais. A
encenação da vida de São Francisco de Assis resgata e celebra sua mensagem de paz, compaixão e
solidariedade — princípios universais que dialogam profundamente com a fé e a tradição do povo
cearense.

A inserção do evento no calendário oficial do Estado proporcionará maior visibilidade institucional,
favorecendo a construção de parcerias com entes públicos e privados, e facilitando o acesso a políticas de
fomento e incentivos culturais que assegurem sua continuidade e expansão.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei,
como forma de reconhecer e valorizar uma iniciativa que enriquece a cultura cearense e fortalece o
turismo religioso em nosso Estado.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza,
21 de maio de 2025.

 

Deputado ALMIR BIÉ

DEPUTADO ALMIR BIE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  27/05/2025 10:31:56  Data da assinatura:  27/05/2025 11:03:34

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/05/2025

LIDO NA 43ª (QUADRAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  03/06/2025 11:00:56  Data da assinatura:  04/06/2025 08:28:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
04/06/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 426/2025 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  04/06/2025 12:23:33  Data da assinatura:  04/06/2025 12:31:43

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
04/06/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER JURIDICO EM PROJETO DE LEI

  Autor:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Usuário assinador:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Data da criação:  13/06/2025 15:07:19  Data da assinatura:  13/06/2025 15:07:32

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
13/06/2025

PROJETO DE LEI Nº 426/2025

AUTOR: DEPUTADO ALMIR BIE

MATÉRIA:  INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATA COMEMORATIVAS DO ESTADO DOCEARÁ O
ESPETÁCULO "FRANCISCO, O HOMEM QUE SE TORNOU
SANTO", REALIZADO PELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO DE
ASSIS ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com
esteio na Resolução698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de
emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e  regimentalidade, o  Projeto de Lei nº  426/2025, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Almir Bie que  INCLUI
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATA
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ O ESPETÁCULO
"FRANCISCO, O HOMEM QUE SE TORNOU SANTO",
REALIZADOPELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO DE ASSIS
ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.
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DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará, o Espetáculo Teatral “Francisco, o Homem que se Tornou Santo”, promovido pelo
Instituto São Francisco de Assis.

Parágrafo único - O espetáculo de que trata o deste artigo acontece anualmente no
município de  Canindé-CE, no período de  27 de setembro a  2  de outubro  , como parte
integrante das festividades alusivas ao novenário de São Francisco das Chagas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASPECTOS LEGAIS

 

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi 
legis”:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(....)

I –respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”
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Na Constituição  Pátria são  enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a
União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo
24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere  a
 Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III –  iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

(...)

VI –  dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao
Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão,
nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez remanescendo  que  INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATA
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO  CEARÁ O
ESPETÁCULO "FRANCISCO, O HOMEM QUE SE TORNOU
SANTO", REALIZADOPELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO
DE ASSIS ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ 
assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual,
in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, estabelecem os artigos  200, inciso II, alínea “b”, e 209,
inciso II  do  Regimento Interno da  Assembleia  Legislativa do
Estado do Ceará(Resolução 751 de 14/12/2022–Alterada pela Resolução Nº 754, de 2
 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II –projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A  Assembleia  exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

(...)

II – De lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de PARECER FAVORÁVELa regular tramitação do
presente Projeto de Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de
2022, alterada pela Resolução 754, de 02 de março de 2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA  L
EGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 426/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  16/06/2025 09:57:54  Data da assinatura:  16/06/2025 09:58:03

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/06/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 426/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/06/2025 13:57:52  Data da assinatura:  16/06/2025 13:58:00

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
16/06/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  18/06/2025 14:38:18  Data da assinatura:  23/06/2025 10:55:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sargento Reginauro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CCJR AO PL Nº 426/2025

  Autor:  100031 - DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

  Usuário assinador:  100031 - DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

  Data da criação:  03/11/2025 12:56:10  Data da assinatura:  03/11/2025 12:56:24

GABINETE DO DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

PARECER
03/11/2025

PROJETO DE LEI Nº 00426/2025

AUTORIA: DEPUTADO ALMIR BIÉ

EMENTA: “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ O ESPETÁCULO FRANCISCO, O HOMEM QUE SE
TORNOU SANTO, REALIZADO ANUALMENTE PELO
INSTITUTO SÃO FRANCISCO DE ASSIS NO MUNICÍPIO DE
CANINDÉ.”

 

I – RELATÓRIO

trata-se de parecer ao Projeto de Lei nº 426/2025, de autoria do Deputado Almir Bié, que dispõe sobre a
inclusão, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, do Espetáculo

, promovido pelo Instituto São Francisco deTeatral “Francisco, o Homem que se Tornou Santo”
Assis, realizado anualmente no município de Canindé, entre os dias 27 de setembro e 2 de outubro, no
contexto das festividades alusivas ao novenário de São Francisco das Chagas.

A Procuradoria da Assembleia Legislativa manifestou-se pela constitucionalidade, legalidade e
regimentalidade da matéria, destacando que a proposição não cria despesas nem impõe encargos
administrativos ao Poder Executivo, tratando-se de matéria cultural e comemorativa de interesse social e
turístico.

 

II – VOTO

A Constituição Federal, em seus arts. 23, inciso V, e 24, inciso VII, prevê a competência comum e
concorrente dos entes federativos para proteger bens de valor cultural e proporcionar os meios de acesso à
cultura, autorizando, portanto, a atuação legislativa estadual em matéria de natureza cultural.

Nos termos do art. 25, §1º, da Carta Magna, os Estados organizam-se e regem-se por suas Constituições e
leis, exercendo competências não vedadas. Em simetria, o art. 14, inciso I, da Constituição Estadual do
Ceará consagra a competência estadual residual, desde que respeitada a Constituição Federal.
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Quanto à iniciativa, o art. 60, inciso I, da Constituição Estadual atribui aos Deputados Estaduais a
prerrogativa de apresentar projetos de lei, salvo matérias reservadas ao Governador, arroladas no art. 88,
o que não inclui a instituição de eventos culturais ou datas comemorativas. Dessa forma, a iniciativa
parlamentar é formalmente legítima.

No que concerne ao processo legislativo, a proposição observa o disposto no art. 58, inciso III, da
Constituição Estadual, bem como os arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa.

Verifica-se, portanto, que o projeto respeita os princípios constitucionais, não cria despesas obrigatórias
nem interfere na organização administrativa do Poder Executivo, limitando-se a reconhecer e valorizar
manifestação cultural e religiosa de relevância para o Estado.

 

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto,  à tramitação do Projeto de Lei nº 426/2025,opino pelo PARECER FAVORÁVEL
de autoria do Deputado Almir Bié, por estar em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.

É o parecer.

DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100148 - DEP MISSIAS DIAS..

  Data da criação:  11/11/2025 15:32:43  Data da assinatura:  11/11/2025 16:41:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/11/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

26ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 11/11/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR CCE

  Autor:  99428 - COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

  Usuário assinador:  100080 - DEPUTADA EMILIA PESSOA

  Data da criação:  12/11/2025 07:40:56  Data da assinatura:  12/11/2025 14:16:22

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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DATA

REVISÃO:
01/03/2023

 

 

COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO                

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
05/12/2025

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

 

PARECER

05/12/2025

 

 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

 

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 0426/2025

 

AUTORIA: DEPUTADO ALMIR BIÉ

 

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ O ESPETÁCULO
“FRANCISCO, O HOMEM QUE SE TORNOU SANTO”,
REALIZADO ANUALMENTE PELO INSTITUTO SÃO
FRANCISCO DE ASSIS NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

 

 

1. RELATÓRIO
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Trata-se de Projeto de Projeto de Lei 0426/2025, de autoria do Excelentíssimo Deputado Almir Bié, que
"INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO CEARÁ O ESPETÁCULO “FRANCISCO, O HOMEM QUE SE TORNOU SANTO”,
REALIZADO ANUALMENTE PELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO DE ASSIS NO MUNICÍPIO
DE CANINDÉ.".

 

Na sua justificativa o nobre deputado afirma que "A inserção do evento no calendário oficial do Estado
proporcionará maior visibilidade institucional, favorecendo a construção de parcerias com entes públicos
e privados, e facilitando o acesso a políticas de fomento e incentivos culturais que assegurem sua
continuidade e expansão.".

 

O Projeto tramita regularmente nesta Casa Legislativa, tendo recebido parecer favorável da Procuradoria,
que se manifestou pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria, sem apresentar
qualquer óbice à sua continuidade.

 

É o Relatório.

2. VOTO

Portanto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Cultura e Esportes, emitimos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 0426/2025, de autoria do nobre Deputado Almir Bié.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/05/2026
  

Diretoria Legislativa CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02
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Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 20/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

01/03/2023

         

                                                              

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 05/05/2026

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
11/05/2026

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO. 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00426/2025

(Autoria do Deputado Estadual Almir Bié) 

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno) 

Trata-se de Projeto de Lei nº 00426/2025, proposto pelo Deputado Estadual Almir Bié, que “Inclui no
Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Espetáculo Teatral
“Francisco, o Homem que se Tornou Santo”, realizado pelo Instituto São Francisco de Assis, que ocorre
anualmente no Município de Canindé.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“O presente projeto tem por objetivo sugerir ao Poder Executivo que
as más-formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias
craniofaciais, e as síndromes correlatas, ficam equiparadas às
deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado do Ceará, salvo
aquelas consideradas reabilitada (...)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Sargento Reginauro, que foi deliberado na 26ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia
11 de novembro de 2025. Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 1ª Reunião
Ordinária da Comissão de Cultura e Esportes, realizada em 05 de maio de 2026, que foi emitido pelo
Deputado Estadual Bruno Pedrosa.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito da iniciativa dentro da competência temática
da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP).

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO 

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno) 

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público, que designou o Parlamentar subscrito como relator da
matéria, passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A inclusão do Espetáculo Teatral “Francisco, o Homem que se Tornou Santo” no Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará justifica-se pela relevância cultural e religiosa da encenação, realizada
anualmente em Canindé durante a maior romaria franciscana das Américas, que reúne cerca de um
milhão de visitantes. O espetáculo mobiliza aproximadamente 300 profissionais, entre artistas locais e
nacionais, e ocupa área de oito mil metros quadrados, gerando impacto significativo no turismo regional e
na economia criativa do Município 

Ademais, a iniciativa promove a valorização da identidade franciscana e da cultura nordestina, ao passo
que fomenta a geração de emprego e renda por meio da confecção local de figurinos e cenários . O
reconhecimento oficial da data fortalece Canindé como polo de turismo religioso e cultural, alinhando-se
às políticas estaduais de desenvolvimento territorial e preservação das manifestações tradicionais do povo
cearense. 

Sob a óptica da competência temática da CTASP, o Projeto tem pertinência meritória, pois a
Administração e o Serviço Público serão aperfeiçoados com a aprovação da Indicação, sobretudo na
consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos nos incisos do art. 3º
da Constituição Federal e a na realização dos princípios constitucionais da administração públicas
previstos no art. 37 da Carta Magna.

 Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do PROJETO DE LEI Nº 00426/2025,
  apresentamos PARECER FAVORÁVEL à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmite

legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/05/2026

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

06ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 26/05/2026

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER

 
 

DEP. GUILHERME SAMPAIO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
29/05/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 43ª (QUADRAGESIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUINQUAGESIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2026

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.798, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA – AMU.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ sob o n.º 22.382.904/0001-61, com sede na Rua Antonio Arruda, 585, no Município de Uruoca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.799, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Salmito)

INSTITUI O DIA DO SOCIALMEDIA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Social Media, a ser comemorado anualmente, no dia 30 de junho, em homenagem aos profissionais que exercem

papel fundamental na difusão de informações bem como na promoção da transparência e da cidadania digital, sendo figuras indispensáveis à comunicação
contemporânea.

Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.800, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Tin Gomes)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE
SOBRAL – APPES, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral – APPES, organização civil sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 47.538.456/0001-73, com sede na Rua da Ressurreição, n.º 807, Bairro Domingos Olímpio, no Município de Sobral.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.801, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA JAGUARIBANA
– AEFAJA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública a Associação Escola Família Agrícola Jaguaribana – AEFAJA, associação civil de direito privado, sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 10.250.394/0001-90, com sede e foro na Zona Rural do Município de Tabuleiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.802, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Almir Bié coautoria Bruno Pedrosa)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATA COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O ESPETÁCULO “FRANCISCO: O HOMEM SANTO”, REALIZADO PELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO
DE ASSIS NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o espetáculo teatral “Francisco: o homem

santo”, promovido pelo Instituto São Francisco de Assis, que acontece anualmente, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.803, de 02 de junho de 2026.

INSTITUI O PLANO ESTADUAL DE ACESSIBILIDADE CULTURAL DO CEARÁ – PEACE, NO ÂMBITO DO
SISTEMA ESTADUAL DA CULTURA DO CEARÁ – SIEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Plano Estadual de Acessibilidade Cultural do Ceará – Peace, ferramenta de planejamento estratégico vinculada ao Plano

Estadual de Cultura do Ceará, de duração decenal, que norteia a política, os processos e as ações da cultura em regime de colaboração com a sociedade e o
Poder Público, com vistas a garantir a acessibilidade cultural no âmbito do Sistema Estadual de Cultura do Estado do Ceará – Siec, observado o disposto na
Lei n.º 18.012, de 1.º de abril de 2022 (Lei Orgânica da Cultura do Ceará – LOC), bem como nas demais legislações específicas e nos tratados internacionais
que versam sobre acessibilidade e direitos humanos.

Art. 2.º São princípios orientadores do Peace:
I – direito à dignidade humana;
II – não discriminação;
III – acessibilidade à cultura como um direito;
IV – respeito à autonomia individual e coletiva;
V – respeito à identidade individual e coletiva;
VI – respeito às diversidades e à pluralidade cultural;
VII – equiparação de oportunidades;
VIII – direito linguístico, comunicação acessível, utilização do Sistema Braile e de recursos de audiodescrição;
IX – plena participação; e
X – transversalidade das políticas.
Art. 3.º São objetivos do Peace:
I – promover a acessibilidade em todas as dimensões, notadamente a cultural, como uma condição para o exercício do direito à cidadania e à
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